PARECER Nº   1052         ,DE 2005

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 279, de 2004.



De autoria do nobre Deputado Mauro Menuchi, o projeto em epígrafe altera a Lei n.º 6374, de 1.º de março de 1989.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 57a a 61a Sessões Ordinárias, de 30/04 a 06/05/04, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou como parecer o Voto em Separado do Deputado Donisete Braga, favorável ao projeto.


Nesse ínterim, foi aprovado o Requerimento de fls. 19, determinando-se que o Projeto passasse a tramitar em regime de urgência.



Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno Consolidado.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação desse órgão técnico, cabe a esta Deputada apreciar a matéria, na qualidade de Relatora Especial.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto prevê, na realidade, nova hipótese de isenção do ICMS, referente à operação com mercadorias elaboradas a partir da reciclagem de lixo por empresa ou cooperativa que atue exclusivamente com a atividade de reciclagem de resíduos sólidos.

As operações econômicas envolvendo a reciclagem de resíduos sólidos são, ainda, muito tímidas em relação à economia do Estado. Desta forma, a isenção pretendida, além de favorecer o aumento das atividades econômicas envolvendo a reciclagem de resíduos sólidos, não acarretará redução significativa de receitas orçamentárias.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 279, de 2004. 

É o nosso parecer.




Sala das Sessões, em 





Deputada MARIA LÚCIA PRANDI

                                                             RELATORA ESPECIAL
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